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DIREITO  PRIVADO.  RECURSO  ESPECIAL.  ALIENAÇÃO  FIDUCIÁRIA.
BUSCA  E  APREENSÃO  DE  VEÍCULO.  JULGAMENTO  EXTRA  PETITA,
PRINCÍPIO  DA  CONGRUÊNCIA  E  EFEITO  DEVOLUTIVO.  RECURSO
ESPECIAL NÃO CONHECIDO.

I. CASO EM EXAME

1.  Recurso  especial  interposto  contra  acórdão  em  agravo  de  instrumento  que
manteve a decisão de primeiro grau, negando provimento ao recurso.

2. A controvérsia diz respeito a agravo de instrumento contra decisão que revogou
liminar em ação de busca e apreensão de veículo e determinou a restituição do bem
ao  devedor  por  pagamento  de  parcelas  vencidas  e  custas,  com  designação  de
audiência de conciliação.

3. A Corte de origem negou provimento ao agravo de instrumento, assentando que
tratativas administrativas para purgação da mora concomitantes ao ajuizamento da
ação  violam a  boa-fé  e  a  lealdade,  e  registrou  o  pagamento  das  parcelas  pelo
devedor.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

4. Há duas questões em discussão: (i) saber se o acórdão recorrido incorreu em
julgamento  extra  petita  ao  manter  a  revogação da  liminar  com fundamento  em
tratativas administrativas, em violação dos arts. 141 e 492 do CPC; e (ii) saber se
há dissídio jurisprudencial sobre a nulidade por julgamento extra petita.

III. RAZÕES DE DECIDIR

5. Aplica-se a Súmula n. 83 do STJ, pois o acórdão recorrido está em consonância
com a orientação desta Corte quanto aos limites da devolução e à interpretação
lógica e sistemática do pedido.
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6.  A incidência  de óbices  sumulares  na alínea a prejudica o exame do dissídio
jurisprudencial quando versa sobre a mesma tese jurídica.

IV. DISPOSITIVO E TESE

7. Recurso especial não conhecido.

Tese  de  julgamento: "1.  Aplica-se  a  Súmula  n.  83  do  STJ  quando  o  acórdão
recorrido se alinha à jurisprudência desta Corte. 2. A presença de óbices sumulares
na  alínea  a  prejudica  o  exame  do  dissídio  jurisprudencial  sobre  a  mesma  tese
jurídica."

Dispositivos relevantes citados: CPC, arts. 141, 492 e 85, § 11; CF, art. 105, III, c.

Jurisprudência relevante citada: STJ, Súmulas n. 83 e 7; STJ, AgInt no REsp n.
1.737.806/PR, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 15/8/2019;
STJ, REsp n.  2.109.464/SP, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgados
em  1/12/2025;  STJ,  AgInt  no  AREsp  n.  1.271.869/SP, relator  Ministro  Marco
Buzzi,  Quarta  Turma,  julgado  em  25/4/2022;  STJ,  AgInt  no  AREsp  n.
2.895.269/RS, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em
27/10/2025;  STJ,  AgInt  no  AREsp  n.  2.888.847/GO, relatora  Ministra  Nancy
Andrighi,  Terceira  Turma,  julgado  em  17/11/2025;  STJ,  AgInt  no  AREsp  n.
2.691.235/GO, relator  Ministro  Humberto  Martins,  Terceira  Turma,  julgado  em
15/12/2025; STJ, AREsp n.  2.755.988/MS, relator Ministro Ricardo Villas Bôas
Cueva, Terceira Turma, julgado em 18/8/2025.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual  de  16/06/2026 a  22/06/2026, por  unanimidade,  não conhecer  do
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Raul  Araújo,  Maria  Isabel  Gallotti,  Antonio  Carlos
Ferreira e Luís Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

   Brasília, 22 de junho de 2026.

Ministro João Otávio de Noronha
Relator
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EMENTA

DIREITO PRIVADO. RECURSO ESPECIAL. ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA.
BUSCA E APREENSÃO DE VEÍCULO. JULGAMENTO EXTRA PETITA,
PRINCÍPIO DA CONGRUÊNCIA E EFEITO DEVOLUTIVO. RECURSO
ESPECIAL NÃO CONHECIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Recurso especial interposto contra acórdão em agravo de instrumento que
manteve a decisão de primeiro grau, negando provimento ao recurso.

2. A controvérsia diz respeito a agravo de instrumento contra decisão que revogou
liminar em ação de busca e apreensão de veículo e determinou a restituição do
bem ao devedor por pagamento de parcelas vencidas e custas, com designação de
audiência de conciliação.

3. A Corte de origem negou provimento ao agravo de instrumento, assentando que
tratativas administrativas para purgação da mora concomitantes ao ajuizamento da
ação violam a boa-fé e a lealdade, e registrou o pagamento das parcelas pelo
devedor.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

4. Há duas questões em discussão: (i) saber se o acórdão recorrido incorreu em
julgamento extra petita ao manter a revogação da liminar com fundamento em
tratativas administrativas, em violação dos arts. 141 e 492 do CPC; e (ii) saber se
há dissídio jurisprudencial sobre a nulidade por julgamento . extra petita

III. RAZÕES DE DECIDIR
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5. Aplica-se a Súmula n. 83 do STJ, pois o acórdão recorrido está em consonância
com a orientação desta Corte quanto aos limites da devolução e à interpretação
lógica e sistemática do pedido.

6. A incidência de óbices sumulares na alínea  prejudica o exame do dissídio a
jurisprudencial quando versa sobre a mesma tese jurídica.

IV. DISPOSITIVO E TESE

7. Recurso especial não conhecido.

 "1. Aplica-se a Súmula n. 83 do STJ quando o acórdãoTese de julgamento:
recorrido se alinha à jurisprudência desta Corte. 2. A presença de óbices sumulares
na alínea a prejudica o exame do dissídio jurisprudencial sobre a mesma tese
jurídica."

CPC, arts. 141, 492 e 85, § 11; CF,  III, .Dispositivos relevantes citados:  art. 105,  c

 STJ, Súmulas n. 83 e 7; STJ, AgInt noJurisprudência relevante citada:
, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado emREsp n. 1.737.806/PR

 STJ, , relator Ministro Raul Araújo, Quarta15/8/2019;  REsp n. 2.109.464/SP
Turma, julgados em  STJ, AgInt no , relator 1/12/2025;  AREsp n. 1.271.869/SP
Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em  STJ, AgInt no 25/4/2022;

, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma,AREsp n. 2.895.269/RS
julgado em  STJ, AgInt no , relatora Ministra 27/10/2025;  AREsp n. 2.888.847/GO
Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em  STJ, AgInt no 17/11/2025;

, relator Ministro Humberto Martins, Terceira Turma,AREsp n. 2.691.235/GO
julgado em  STJ, , relator Ministro Ricardo 15/12/2025;  AREsp n. 2.755.988/MS
Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 18/8/2025.

RELATÓRIO

Trata-se de recurso especial interposto por AYMORÉ CRÉDITO,

FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S.A., com fundamento no  III, art. 105,  c

, da Constituição Federal, contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do

Amapá em agravo de instrumento, nos autos de ação de busca e apreensão de

veículo.

O julgado foi assim ementado (fl. 61):

 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. VEÍCULO.

BUSCA E APREENSÃO. MORA. NEGOCIAÇÃO DA DÍVIDA. ÔNUS DA
PROVA. 1) Nas ações de busca e apreensão, a mora do devedor é pressuposto
indeclinável, cuja comprovação deve acompanhar a inicial, conforme § 2º do artigo
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2º do Decreto- . 2) O ajuizamento do contrato concomitante àsLei nº 911/69
tratativas de purgação da mora pela via administrativa viola os princípios da boa-fé
e lealdade que regem as relações de consumo. 3) Agravo não provido.

 
Não foram opostos embargos de declaração.

No recurso especial, a parte aponta, além de divergência jurisprudencial,

violação dos seguintes artigos:

a) 141 do Código de Processo Civil, porque o acórdão recorrido decidiu

fora dos limites do pedido e da causa de pedir, incorrendo em julgamento extra

 ao manter a revogação da liminar com fundamento não suscitado pelaspetita

partes e não devolvido no agravo, notadamente tratativas administrativas não

discutidas pelo agravado, que sequer apresentou contrarrazões (fls. 80-86); e

b) 492 do Código de Processo Civil, já que o Tribunal de origem

proferiu decisão de natureza diversa da pedida, reconhecendo fundamento estranho

ao objeto do recurso e mantendo a restituição do veículo com justificativa não

deduzida na instância de origem e não devolvida no instrumento (fls. 80-86).

Sustenta que o Tribunal de origem, ao decidir que “o ajuizamento do

contrato concomitante às tratativas de purgação da mora pela via administrativa

viola os princípios da boa-fé e lealdade” e negar provimento ao agravo, divergiu

do entendimento do Superior Tribunal de Justiça sobre nulidade por julgamento

extra petita, mencionando, entre outros, AgInt no  e AgInt no REsp 1.694.504/RS

 (fls. 82-85).REsp 1.928.284/RS

Requer o provimento do recurso para que se anule o acórdão recorrido

por extrapolar os limites do pedido e da causa de pedir, reconhecendo-se a

nulidade por julgamento extra petita.

Não foram apresentadas contrarrazões, conforme informado na decisão

de admissibilidade (fls. 140-142).

O recurso especial foi admitido (fls. 140-142).
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É o relatório.

VOTO

I - Contextualização

A controvérsia diz respeito a agravo de instrumento interposto contra

decisão que revogou liminar em ação de busca e apreensão de veículo,

determinando a restituição do bem ao devedor em razão de pagamento de parcelas

vencidas e custas, com designação de audiência de conciliação (fls. 84-85).

A Corte de origem, em sede de agravo de instrumento, negou

provimento ao recurso, assentando que houve tratativas administrativas entre as

partes para purgação da mora, sendo incompatível, por violar a boa-fé e a lealdade,

o ajuizamento concomitante da ação de busca e apreensão, além de consignar que

o agravado seguia pagando as parcelas contratuais, de modo a justificar aguardar a

cognição exauriente (fls. 63-64).

II - Arts. 141 e 492 do Código de Processo Civil

No recurso especial, a parte recorrente sustenta que o acórdão recorrido

incorreu em julgamento , porquanto manteve a revogação da liminar extra petita

com base em “tratativas administrativas” não devolvidas ao Tribunal nem

deduzidas pelo agravado, que não apresentou contrarrazões, violando os limites do

pedido e da causa de pedir e proferindo decisão de natureza diversa da pedida (fls.

80-86).

O acórdão recorrido manteve a revogação da liminar de busca e

apreensão, concluindo pela violação aos princípios da boa-fé e da lealdade em

razão do ajuizamento da ação concomitante à negociação administrativa para

purgação da mora (fl. 63).

De acordo com a jurisprudência consolidada do STJ, "Não há violação

aos limites objetivos da causa quando o Tribunal, adstrito às circunstâncias fáticas
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e aos pedidos das partes, procede à subsunção normativa dos fatos, ainda que

adotando fundamentos jurídicos diversos dos esposados pelas partes. Aplicação

dos princípios mihi factum dabo tibi ius e jura novit curia, segundo os quais, dados

os fatos da causa, cabe ao juiz dizer o direito" (AgInt no ,  REsp 1.737.806/PR

Relator Ministro RAUL ARAÚJO, Quarta Turma, julgado em  DJe de 15/8/2019,

, bem como "não configura julgamento extra petita, tampouco violação4/9/2019)

aos princípios da congruência ou da adstrição, o provimento jurisdicional que se

mantém nos limites do pedido, cuja interpretação deve ser realizada de forma

lógica e sistemática, com base na integralidade da peça processual"

, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em(REsp n. 2.109.464/SP

 DJEN de .1/12/2025,  9/12/2025)

No mesmo sentido:

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AÇÃO

CONDENATÓRIA - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO
AO RECLAMO. IRRESIGNAÇÃO DA DEMANDADA.

1. O recurso especial que indica violação do artigo 1.022 do , mas CPC/2015
traz somente alegação genérica de negativa de prestação jurisdicional, é deficiente
em sua fundamentação, o que atrai o óbice da , aplicada por Súmula 284/STF
analogia.

2. Não há provimento extra petita quando a pretensão é deferida nos
moldes em que requerida judicialmente, ainda que com base em argumentação
jurídica diversa daquela suscitada na petição inicial.

É sabido que o magistrado não está adstrito à fundamentação jurídica
apresentada pelas partes, cumprindo-lhe aplicar o direito à espécie, consoante
os brocardos latinos mihi factum dabo tibi ius e iuria novit curia.

3. Agravo interno desprovido. (AgInt no , relator AREsp n. 1.271.869/SP
Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em  DJe de ) 25/4/2022,  29/4/2022.
 
Na hipótese, a conclusão adotada pelo Tribunal de origem está em

consonância com o entendimento do STJ quanto aos limites do efeito devolutivo

do agravo de instrumento, sobretudo considerando-se que o pedido formulado no

Documento eletrônico VDA57005970 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOÃO OTÁVIO DE NORONHA   Assinado em: 22/05/2026 18:32:57
Código de Controle do Documento: e2ef35ec-c9be-466b-a222-28a94bb889f0



recurso foi de cassação da decisão de revogação da liminar de busca e apreensão e

a Corte manteve a decisão de primeiro grau, ainda que com base em fundamento

jurídico diverso.

É caso, portanto, de aplicação da Súmula n. 83 do STJ.

Ademais, verificar a ocorrência de julgamento , extrapolação extra petita

dos limites da devolutividade e violação ao princípio da congruência, nos moldes

como requerido pela recorrente, demandaria a análise do conteúdo das peças

processuais, implicando na incursão na seara fático-probatória, incabível na via

especial, nos termos da Súmula 7 do STJ.

Nesse sentido: AgInt no , relator Ministro AREsp n. 2.895.269/RS

Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em  DJEN de 27/10/2025,

 AgInt no , relatora Ministra Nancy Andrighi,3/11/2025;  AREsp n. 2.888.847/GO

Terceira Turma, julgado em  DJEN de  AgInt no 17/11/2025,  25/11/2025;

, relator Ministro Humberto Martins, Terceira Turma,AREsp n. 2.691.235/GO

julgado em  DJEN de 15/12/2025,  18/12/2025

III - Divergência jurisprudencial

A inadmissão do recurso especial interposto com fundamento no artigo

105, III, , da Constituição Federal, em razão da incidência de enunciado sumular, a

prejudica o exame do recurso no ponto em que suscita divergência jurisprudencial

se o dissídio alegado diz respeito ao mesmo dispositivo legal ou tese jurídica, o

que ocorreu na hipótese.

Nesse sentido:

 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CIVIL. CONTRATOS

BANCÁRIOS. JUROS REMUNERATÓRIOS. ABUSIVIDADE. PERCENTUAL
ELEVADO. LIMITAÇÃO. CONTRATO NÃOJUNTADO AOS AUTOS. TAXA
MÉDIA DE MERCADO. APLICAÇÃO. PECULIARIDADES ANALISADAS.
ALTERAÇÃO DO JULGADO. SÚMULAS NºS 5 E 7/STJ.

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça cristalizada na
 pacificou que, na ausência de comprovação da taxa de jurosSúmula nº 530/STJ
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contratada - seja por falta de pactuação expressa ou de juntada do contrato aos autos
-, deve ser aplicada a taxa média de mercado divulgada pelo Bacen para operações
da mesma natureza, salvo se a taxa cobrada for mais favorável ao devedor.
Precedentes.

2. Na hipótese, o tribunal de origem verificou que a instituição financeira nada
trouxe aos autos para justificar a cobrança de taxas demasiadamente superiores à
média de mercado, gerando uma desvantagem excessiva ao consumidor.

3. Rever a conclusão acerca da abusividade no caso concreto é providência
que esbarra nas Súmulas nºs 5 e  .7/STJ

4. A inadmissão do recurso especial interposto com base no  III, art. 105,
alínea "a", da Constituição Federal em virtude da incidência de óbices sumulares
prejudica o exame do recurso no ponto em que suscita divergência jurisprudencial
quanto ao mesmo dispositivo legal ou tese jurídica.

5. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial. (
, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, TerceiraAREsp n. 2.755.988/MS

Turma, julgado em  DJEN de ) 18/8/2025,  21/8/2025.
 

IV - Conclusão

Ante o exposto, não conheço do recurso especial.

Deixo de majorar os honorários recursais nos termos do § 11 do art. 85

do Código de Processo Civil, em razão da inexistência de prévia fixação na

origem.

É o voto.
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A  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

Brasília, 22 de junho de 2026
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